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Resumo 
A presente pesquisa investiga a presença de indivíduos pardos, oriundos de camada 
social mais baixa, além de negros, majoritariamente escravos, na Marinha de Guerra 
do Brasil, durante a sua formação e estruturação; vinculada ao período da 
emancipação e consolidação do Estado Imperial. Pretende-se, também, visualizar o 
cenário no quais tais indivíduos estariam inseridos, em meio a estruturas 
hierárquicas, discursos raciais tais como o haitinismo e ações modernizadoras na 
instituição. Enfim, procura-se compreender a racionalização do emprego da mão-de-
obra negra naquele momento.  
Palavras-chave: Negro, Estado, Marinha de Guerra.  
 
 
Abstract:  
The purpose of this research is to research the black people, either sIaves 01' from 
the lower class level in the Brazilian War Navy during its formation and estruturation; 
linked to the Imperial State emancipation and consolidation. It is also aimed to 
visualize the scene where these individuaIs were inseried, within the hierarchies 
structures, race questions as the Haitism and acts of modernization in the institution. 
Thus, it is intended to understand the rational use of black labour at that moment.  
Keywords: Black, State, War Navy.  
 
 

"Que interesse tem um escravo para lutar pela independência do Brasil?". A 

pergunta originalmente feita pelo pai de Maria Quitéria de Jesus, um português, e 

repassada á Maria Dundas Graham, segue ainda hoje, como um eco na 

historiografia nacional referente à independência. E nem poderia deixar de sê-Io, 

uma vez que, a dicotomia nação-escravidão, permeia não só os idos de 1822, como 

também, todo o processo de formação, da construção da nação brasileira.  

[... ] A associação entre estes dois temas -nação e escravidão -[ ... ] deriva 
do fato de que, entender nossa formação nacional implica em buscar as 
especificidades do contexto a partir da qual ela se gerou, o que, no caso 
do Brasil, significa considerar nossa origem colonial e escravista [ ... ] 
(SILVA, 1996, p.8)  

 

Portanto, a compreensão elo contexto é o primeiro passo para que, só então, 

busquemos respostas à indagação acima.  

_____________ 
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Afinal, de que Brasil estamos tratando? Visto as modificações da estrutura de 

controle colonial durante os séculos antecedentes, as diferenças culturais e 

financeiras das elites regionais, os próprios momentos ímpares de cada localidade, o 

mais correto seria o uso do termo "Brasis", ao passo que, unidade territorial e, a 

constituição da identidade nacional se constituíam como idéias e projeções políticas 

a se realizarem praticamente.  

Sucintamente, identificamos dois momentos na formação desta unidade: O 

primeIro consistiria na vontade política, expressada pelo reformismo Ilustrado 

pombalino e, já anteriormente defendida, segundo Dom Luís da Cunha que: "para 

preservar Portugal, o rei precisa da riqueza do Brasil mais que da do próprio 

Portugal". Em linhas gerais, reportamos a uma periodização entre a segunda metade 

do século XVIII a primeiras décadas do XIX; o que geraria reflexos perpassados, 

politicamente, durante todo o Período Joanino (1808-1821), a refletir o interesse em 

unir este extenso território colonial americano, há muito dividido em Estados-

coloniais portugueses, em um só corpo, em um só império. Com a formação do  

Reino Unido o Brasil fora unificado, sobretudo, identificado com a Casa de 

Bragança, a mesma cujo ramo do Rio de Janeiro, fundado, a principio, pelo príncipe 

D. Pedro e D. Leopoldina, que liderou o processo de formação de um Estado 

indepentente cuja identidade unificadora seria  ainda a mesma dinastia. 

Nesse momento de incertezas, seria a Marinha, a grande responsável por 

evitar o esfacelamento do agora Império Brasílico. Marinha esta que os primeiros 

materiais e regimentos seriam resultado da transferência da Corte portuguesa para o 

Rio de Janeiro, assim como sua reestruturação só ocorreria pós o Sete de setembro.   

A esta discussão, chamou-me a atenção, as palavras de Prado maia em: 

"Através a História Naval Brasileira” ao discorrer sobre a legitimidade de uma 

Marinha Nacional, antes de 1822:  

[ ... ] Não era brasileira a força naval que conquistou Cayena em 1808, 
como não era brasileira a esquadra que, em 1817, apoiou as atrocidades 
do almirante Rodrigo Lopo contra os patriotas de Recife. E ainda em julho 
de 1822, quando D. Pedra enviou à Bahia a expedição Rodrigo de 
Lamare, a Marinha brasileira não tinha existência [ ... ] (MAlA, 1936, 29). 

 
Não vou aqui entrar no embate do nascimento de nossa marinha, mas vou 

sim questionar um fator identitário: Havia brasileiros na Marinha em 1823?  



 

            Afinal, os homens que eram precisos naquele momento, eram homens que 

haviam sido relegados a grande maioria dos direitos civis e jurídicos, ainda assim, 

eram estes os convocados a defender o movimento de emancipação política do 

país, ou melhor, de uma minoria elitista dividida em “arquipélagos regionais”. 

Logicamente, fora preciso reunir às pressas todos os resquícios anteriores 

pertencentes à instituição lusa. A real situação do esquadra naval, em números de 

contingente, era algo preocupante. Boa parcela de seus oficiais remanescentes 

eram portugueses, radicados no Brasil desde a transmigração, todavia, era um 

grupo não muito confiável naquela ocasião de ruptura. A solução imediata foi então, 

a contratação de oficiais estrangeiros, sobretudo ingleses, uma vez que a instituição 

naval tinha como, naquele instante, formar em tão pouco tempo, um novo quadro de 

oficiais.  

Almirante  Lord Thomaz Alexandre Cochrane 

General Pierre Labut  

Capitão do Mar e Guerra David Jewett 

Capitão de Fragata  João Taylor; Thomas Sackville Crosbie; James 

Thompson e James Worton 

Capitão/Tenente Benjamin Kelmare  

Primeiro-Tenente John Pascoe Greenfell; Jeyme Sheperd; Estevão Carlos 

Cleuly; Jorge Manson; Guilherme Eyre; João Rogues 

Gledden; Francisco Cleare; Vicente Jorge Chofton; 

James Nicoll; Samuel Chester; Raphael Wright; Samuel 

Crilhe; Jorge Clarence  

Segundo-Tenente Adriano Hendrick Manson; Carlos Watson; Guilherme 

James Ingein; Duncan Macrights; Androseo Chdles; 

Jorge Cowan; Carlos Mosselen; José Litscoston; Carlos 

Xell; Jorge Broon. 

Fonte: Quadro construído a partir do texto de Pedro Maia, 1936, p.33-34. 

e, quanto a marinhagem :  

    
[ ... ]os oficiais e marinheiros brasileiros constituíam numero reduzidíssimo
aceitaram-se até como marinheiros e grumetes, escravos oferecidos por 
seu senhores, abandonando a estes as competentes gratificações (MAIA, 
1936, p. 29 ). 

 

Como a ocasião era de conflito, os esforços foram muitos. Na guerra de 



 

independência na Bahia, por exemplo, entre 1822 e 1823, misturavam-se, além de 

Pierre Labut, o general francês responsável pela resistência, homens da terra, 

pobres e miseráveis – homens de “segunda classe”, misturados a negros e pardos –, 

enfim, as forças marítimas da nação mostravam-se totalmente mescladas.  

O recrutamento em larga escala empreendido em 1822 e 1823 
inevitavelmente provocou mudanças na composição social da fileira,qual 
pretos eram oficialmente excluídos no final da época colonial [ ... ]. 
Algumas fontes dispersas  sugerem que a fileira patriótica era notadamente 
mais  escura do que a da época colonial[...] (KRAAY, 2000, p.3) 

 

Recobrando um exemplo do processo de resistência à independência, 

deparamos com a Província da Bahia, envolta a uma situação delicada, onde o 

armamento da camada negra contra as tropas lusitanas não era bem visto por ampla 

maioria:  

Para o Conselho Interino, a iniciativa de Labatut era profundamente 
preocupante, não só por causa da ameaça do recrutamento de escravos 
ao direito de propriedade, mas também porque tocou a questão racial. "É 
verdade incontestável", escreveu o Conselho em meados de abril de 1823, 
"que as classes de cor têm no Brasil o maior ciúme por não estarem 
promiscuamente nos empregos Públicos [ ...] e não é fácil, nem de modo 
algum político conceber já aquela Igualdade para aparecerem homens de 
cor nos primeiros empregos", [ ... ] "já pelas ruas em outras coisas não 
falavam os pai dos, cabias e crioulos" [ ... ] (KRAA Y, 2000  p. 4) 

 

 Com estas falas do próprio Conselho, podemos em parte, tentar responder à 

indagação do pai de Maria Quitéria: Qual o interesse de um negro em lutar pela 

independência do Brasil? Joaquim Nabuco, traria uma resposta interessante, talvez  

entre o português e o brasileiro, a simpatia pendia para o lado de cá, miscigenado, 

além da esperança de um futuro diferente, livre.    

 [ ... ] A sua própria cor os fazia aderir com todas as forças ao Brasil como 
pátria. Havia nele para a raça  negra um futuro. Nenhum em Portugal [ ... ] 
Dá a conspiração perpétua dos descendentes de escravos pela formação 
de uma pátria que fosse também sua [ ... ] ( NABUCO, 2000, p. 15) 

 Logicamente, outros fatores disputaram os interesses nas lutas da 

independência, mas não vou aqui me aprofundar no momento.   

Passado o perigo além-mar, da esquadra lusa, o Estado recém criado 



 

deveria, ainda, cuidar da manutenção territorial, tarefa nem um pouco fácil, pois 

internamente, conflitos poriam em risco o antigo "sonho do poderoso império", uma 

ideologia remanescente da era pombalina ao período joanino e, também, presente 

na primeira década de vida independente do país, como bem demonstra a obra “A 

utopia do poderoso império: Portugal e Brasil – bastidores da política (1808-1822)" 

de Maria de Lourdes Vianna Lyra. A Armada se fazia necessária e, em tão pouco 

tempo não se podia estruturá-la tal qual se pretendia, era tempo de improviso.  

As características da Marinha seriam, assim, condicionadas por algumas 

adaptações, somadas a costumes sociais de há muito praticados e, informalmente  

instituídos; como por exemplo, o apadrinhamento, ou o “tributo de sangue”, advindos 

de tempos coloniais. Além do mais, tal situação nos permite observar elementos a 

serem herdados pelo império.  

O período de 1822 a 1831, foi extremamente conflituoso. O nordeste era 

então um pólo de resistência ao poder de D. Pedro I que se instalava no Rio de 

Janeiro, no sul as fronteiras ainda eram um problema mal resolvido dos tempos das 

missões, assim como, agora, envolvia uma questão de soberania regional no Prata, 

cujo resultado seria a Guerra da Cisplatina. A armada se fazia necessária e, em tão 

pouco tempo, não se podia estruturá-la tal qual se pretendia. 

              Logo, seria a capacidade do Estado imperial em interagir com essa 

"administração honorária e as ordens de privilégios" seu grande desafio em um 

momento, onde, buscava-se definir o papel deste Estado e, os direitos de seus 

cidadãos, entre os quais, a propriedade. O próprio estado torna-se  proprietário de 

escravos, os "escravos da nação". A independência brasileira correspondeu à 

defesa de um projeto continuista da dominação, promovido pelas elites aristocráticas 

da nação.  

Findado o Primeiro reinado, em 1831, e tendo iniciado o Período regencial, o 

país passaria pela experiência de uma "convulsão": as revoltas e revoluções 

eclodiriam e provocariam tentativas de aprimoramento das Forças Armadas.  

 O governo central, comandado pelas elites do Rio de Janeiro e, São 

Paulo, por não participarem das disparidades sócio-econômicas e políticas regionais, 

vê-se obrigado a promover um grande esforço político-militar para a manutenção da 

unidade territorial. Foi criada a Guarda Nacional, uma força fiel ao governo regencial, 

e a Marinha passou por um quadro de reorganização interna, entre elas a 

nacionalização do oficialato e, a reestruturação do regimento militar. Seriam estas as 



 

forças, prontas a impermeabilizarem qualquer esforço de ruptura da unidade   e a 

estrutura escravista. 

Todavia a presença negra,  muito marcante no cenário militar naval, era 

encarada como uma verdadeira “epidemia”: metáforas como “a Marinha estava 

doente daquela gente”; “gente oriunda das fezes da população", “gente que servia à 

denegrir a imagem do corpo naval” eram constantes na linguagem da época:  

[ ... ] o espírito de rebeldia e sedição manifestado entre os soldados [ ... ] é 
um foco de infecção, que levaria ao contágio a todos os que se Ihes 
reunissem. [Assim se não julgasse o governo] conveniente desfazê-Ia e 
dar-lhe outra:· organização, tencionava [ ... ] antes de proceder a novo 
recrutamento, expurgá-la de todos esses indivíduos, cujo espírito inquieto 
e de insubordinação tem concorrido para romper os laços da disciplina 
militar [ ... ] Relatório do MinIstro da Marinha Rodrigues Torres. 1831 
(ARIAS NETO, 2001, p.54) 

 

Por fim, se pensarmos em linha contínua, a camada de não brancos da 

Marinha de Guerra do Brasil, vinha, desde 1822, em busca de liberdade e melhores 

condições de vida dentro da instituição, tendo como obstáculo uma ideologia de 

dominação, a contar as estruturas hierárquicas e discursos raciais. A Marinha era 

um “microcosmo” da sociedade escravista a que estava vinculada. 

Ao mesmo tempo necessária, também temida, esta era a realidade do negro 

nas forças armadas do Império, nesse momento de modernização. Saber disciplinar 

estes indivíduos envolvidos no “esforço naval”,  era primar pela ordem institucional 

da monarquia oligárquica  brasileira. 

[...] “O Homem-máquina” de La Mettrie é ao mesmo tempo uma redução 
materialista. De alma e uma teoria geral do adestramento, no centro do 
qual reina a noção de “docilidade” que une ao corpo analisável o corpo 
manipulável. É dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser 
utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado [...] 
[...] não se trata de cuidar do corpo, em massa, grosso modo como se 
fosse uma unidade indissociável mas de trabalhá-lo detalhadamente; de 
exercer sobre ele uma coerção sem folga [...]  movimentos, gestos e 
atitudes,  rapidez o poder infinitisimal sobre o corporativismo [...] Esses 
métodos que permitem o controle minucioso das operação do corpo, que 
realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impões uma relação 
de docilidade utilidade, são o que podemos chamar as “disciplinas” [...] 
(FOUCAULT, 1998, ?)   

Os “Escravos da Nação”, como eram tratados, configuravam presença 

constante em diversos serviços , oficinas, cozinha e mesmo em mar como grumetes. 

Sem dúvida, tinham alguns privilégios, desde folga aos domingos e dias 



 

Santos, a ração diária e discriminada, de roupas; contudo, seguiam sem direitos 

civis, conseguindo algo mais pela rebeldia e malandragem, afinal, eram 

desfavorecidos. Histórica e socialmente, estavam segregados: 

[...] como o conceito geral, [...] a categoria segregação traduz melhor a 
realidade social das relações desiguais, na medida em que comporta 
simultaneamente a relação moral e de reprodução das hierarquia e as 
formas diversas em que a assimetria social se expressa materialmente – o 
acesso desigual a bens sociais como escola, equipamento urbano, 
rendimentos etc. [...] (COSTA, 2002, p. 50-51) 
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